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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. LEI N. 4.886/1965. RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBA DE 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem 
justa causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, 
porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. LEI N. 4.886/1965. RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBA DE 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem 
justa causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, 
porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão que deu parcial provimento ao recurso especial de ALBSI 
REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA E SERGIO JOSE COMIN,  fundamentada 
na ausência de omissão no julgado de origem e no entendimento desta Corte de que 
não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa 
causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, 
porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "as verbas recebidas pela 
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representante comercial, por força do acordo judicial firmado entre as partes 
transatoras, não se amoldam ao contido no artigo 27, “j”, da Lei 4.886, constituindo, na 
verdade, verdadeiro acréscimo patrimonial" (fl. 356e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 361/368e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, observo que o acórdão recorrido está em confronto com 

entendimento desta Corte, segundo o qual não incide Imposto de Renda sobre a verba 
recebida em virtude de rescisão sem justa causa de contrato de representação 
comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, porquanto a sua natureza indenizatória 
decorre da própria lei que a instituiu.

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção deste Superior Tribunal:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VERBAS PAGAS NO ÂMBITO DE 
RESCISÃO IMOTIVADA DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. NATUREZA INDENIZATÓRIA EX LEGE. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA ANÁLISE DAS QUESTÕES PREJUDICADAS.
1. Afastada a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que 
o acórdão recorrido decidiu a lide de forma clara e fundamentada na 
medida exata para o deslinde da controvérsia, abordando os pontos 
essenciais à solução do caso concreto.
2. O art. 27, "j", da Lei nº 4.886/1965 definiu de antemão a natureza 
indenizatória das verbas recebidas no âmbito de rescisão unilateral 
imotivada do contrato de representação. Impende registrar que a lei 
não diferençou qual proporção da referida verba indenizatória teria 
característica de dano emergente ou lucros cessantes para fins de 
incidência do imposto de renda na segunda hipótese, se fosse o caso, de 
forma que diante da impossibilidade de o fazê-lo no caso concreto deve 
ser reconhecida a não incidência do imposto de renda, na forma do § 5º 
do art. 70 da Lei nº 9.430/1996, sobre a totalidade da verba recebida, haja 
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vista sua natureza indenizatória ex lege. Precedentes.
3. A conclusão pela violação ao art. 27, "j", da Lei nº 4.886/1965 trata de 
matéria eminentemente jurídica, cuja análise não demandou revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, mas apenas qualificação jurídica 
diversa àquela dada pelo acórdão recorrido diante das afirmações 
constantes do próprio julgado.
4. O fato de ter constado do acordo celebrado entre as parte a previsão 
expressa da incidência do imposto de renda sobre as parcelas não 
impede a repetição de valores indevidamente pagos, tendo em vista que 
as convenções particulares não são oponíveis ao Fisco, consoante o 
disposto no art. 123 do CTN. Nem mesmo a homologação judicial do 
acordo celebrado poderia alterar essa premissa, tendo em vista que a 
discussão travada no processo originário, a teor do acórdão recorrido, era 
a rescisão imotivada do contrato de representação comercial, e não a 
incidência ou não de imposto de renda sobre os valores dela decorrentes.
5. Retorno dos autos à origem para análise das questões prejudicadas e 
necessárias à repetição do indébito pleiteada, tais como a prescrição, 
comprovação do pagamento indevido, dentre outras sobre as quais não 
pode esta Corte se manifestar, sob pena de supressão de estância, além 
da ausência de prequestionamento e da impossibilidade de análise de 
questões de ordem fático-probatória no âmbito do recurso especial.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.526.059/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 18/12/2015 - destaques 
meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 523 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSTO DE RENDA. 
RESCISÃO DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 70, § 5º, DA LEI 9.430/1996. 
RESSALVA DE MEU ENTENDIMENTO PESSOAL.
1. A tese de violação do art. 523 do Código de Processo Civil, a despeito 
da oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Consolidou-se a orientação de que o pagamento feito com base no art. 
27, "j", da Lei 4.886/1965, a título de indenização, multa ou cláusula penal, 
pela rescisão antecipada do contrato de representação comercial, é 
isento, nos termos do art. 70, § 5º, da Lei 9.430/1996, do Imposto de 
Renda. Precedentes de ambas as Turmas da Seção de Direito Público do 
STJ.
3. Agravo Regimental provido, no sentido de conhecer parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, dar-lhe provimento. Ressalva de meu 
entendimento pessoal.
(AgRg no REsp 1.267.447/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/08/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS PAGAS A TÍTULO DE 
RESCISÃO EM CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
ARTS. 27, "J", E 34, DA LEI N. 4.886/65. ISENÇÃO. DANOS 
PATRIMONIAIS. ART. 70, § 5º, DA LEI N. 9.430/96.
1. Por diversos precedentes este STJ já firmou o seu entendimento no 
sentido de que não incide imposto de renda sobre as verbas pagas a título 
de rescisão em contrato de representação comercial.
Transcrevo: AgRg no REsp 1452479/SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 04.09.2014; AgRg no AREsp 146301/MG, 
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Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 19.03.2013; 
AgRg no AREsp 68235/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 18.09.2012; REsp 1.133.101/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 13/09/2011.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.462.797/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 
15/10/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, DO CPC. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE VERBAS RECEBIDAS EM DECORRÊNCIA DE 
RESCISÃO DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 70 
DA LEI 9.430/96 E 111 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Nos termos do artigo 557 do CPC, o relator está autorizado a, 
monocraticamente, negar seguimento ao recurso originariamente de 
competência do colegiado, desde que seja manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de 
Tribunal Superior, a qual é representada por precedentes emanados de 
seus órgãos colegiados.
2. No caso concreto, há precedente de órgão colegiado desta Corte que 
respalda a orientação da decisão agravada, no sentido da não incidência 
do Imposto de Renda sobre as verbas recebidas em decorrência de 
rescisão de contrato de representação comercial.
Confira-se: AgRg no AREsp 68.235/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 24/09/2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 146.301/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013 - destaque 
meu).
 

Logo, reconhecido o caráter indenizatório da verba em discussão, é de rigor 
declarar sua não sujeição à incidência do Imposto sobre a Renda.

Todavia, tratando-se de ação de repetição de indébito , impõe-se o retorno 
dos autos à origem, a fim de que sejam examinados, sob pena de supressão de 
instância e de incorrer-se em reexame fático-probatório, os consectários da 
modificação do entendimento firmado pela instância ordinária, especialmente, mas não 
só, a prova do pagamento indevido.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
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AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALBSI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA
RECORRENTE : SERGIO JOSE COMIN
ADVOGADOS : IDERALDO JOSÉ APPI - PR022339

OSMAR GOMES DE BRITO - PR053469
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - RETIDO NA FONTE
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AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ALBSI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA
AGRAVADO : SERGIO JOSE COMIN
ADVOGADOS : IDERALDO JOSÉ APPI - PR022339
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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